
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
FACULDADE DE DIREITO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 
 
 
 

 

 

 

 

 

ANTÔNIO RICARDO VASCONCELLOS SCHMITT 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O DEVER DE TRANSPARÊNCIA FISCAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTO ALEGRE 
2019



 

 

ANTÔNIO RICARDO VASCONCELLOS SCHMITT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O DEVER DE TRANSPARÊNCIA FISCAL 
 
 
 
 
 

Tese apresentada como requisito parcial 
para a obtenção do grau de Doutor em 
Direito Público pelo Programa de Pós-
Graduação da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul. 
 
Orientador: Prof. Dr. Luiz Felipe Silveira 
Difini 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTO ALEGRE 
2019 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANTÔNIO RICARDO VASCONCELLOS SCHMITT 
 
 
 
 
 
 
 

O DEVER DE TRANSPARÊNCIA FISCAL 
 
 

 
Tese apresentada como requisito parcial 
para a obtenção do grau de Doutor em 
Direito Público pelo Programa de Pós-
Graduação da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul. 
 
 
 
 
 
 
 

Aprovada em 02/07/2019 
 
 
 

BANCA EXAMINADORA: 
 
 
 

___________________________________ 
Professor Doutor Luiz Felipe Silveira Difini 

Orientador 
 
 

___________________________________ 
Professor Doutor Adão Sérgio do Nascimento Cassiano 

 
___________________________________ 

Professor Doutor Igor Danilevicz 
 

___________________________________ 
Professor Doutor Andrei Pitten Veloso 

 
___________________________________ 

Professor Doutor Leandro Paulsen 
 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

À minha família, pelo companheirismo e pelo suporte necessário para a 

conclusão deste trabalho. 

Ao Professor Dr. Luiz Felipe Silveira Difini, por receber este projeto em meio 

ao seu andamento e pelo seu desprendimento como orientador. 

Ao Professor Dr. Humberto Ávila, por aceitar ser o orientador inicial e pelo 

incentivo incondicional ao projeto. 

Ao Professor Dr. Pasquale Pistone, pela orientação recebida e por tão 

generosamente ter me aberto as portas junto à Wirtschaft Universität (WU) e ao 

International Bureau of Fiscal Documentation (IBFD). 

Às equipes do IBFD e da WU, pelo suporte, especialmente ao Dr. João 

Nogueira, pelas sugestões sempre pertinentes e sua atenção, assim como ao Dr. 

Ricardo Garcia, pelas oportunidades de discussão, à Sra. Marta Paris, por todo o 

auxílio, e à Sra. Renée Pestuka, em nome de todo o staff da WU, pela acolhida. 

À Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul e à CAPES, pela 

oportunidade de pesquisa que me foi concedida. 

Meus mais sinceros agradecimentos. 

 

Antônio Ricardo Vasconcellos Schmitt 

Bolsista CAPES/PDSE/Processo nº 88881.133727/2016-01 



 

 

RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo estudar o dever de transparência fiscal, partindo de 
uma análise histórica da evolução do que se entende por transparência fiscal para 
aplicá-la ao seu objeto, o fiscus, o plexo de relações que envolvem contribuintes e 
cidadãos com o Estado no desenvolvimento de sua atividade financeira, para, assim, 
delimitar seu escopo. Destarte, é estabelecido um conceito de transparência fiscal, 
com seus elementos essenciais, e identificados os seus principais processos, 
orçamento e tributação, que modernamente teve por desdobramentos os aspectos 
envolvendo os gastos tributários e o dever de informar. O conteúdo da transparência 
fiscal é dado pelo confronto com os princípios jurídicos e sistemas constitucionais 
relacionados e, em seguida, são analisados aqueles processos, seus agentes e 
condutas, para concluir um reexame do dever de transparência. Na segunda parte, 
os pontos levantados são aplicados no exame daqueles processos sob a 
perspectiva da transparência, chegando-se ao status da transparência fiscal no 
Brasil e como tem sido observado o dever de transparência fiscal. 
 

Palavras-chave: Transparência Fiscal. Tributação. Orçamento. Gastos Tributários. 

Dever de Informar. 



 

 

ABSTRACT 

 

This paper aims to study the duty of fiscal transparency and starts from a historical 
analysis of the evolution of what is meant by fiscal transparency to apply it to its 
object, the fiscus, the plexus of relations that gathers taxpayers and citizens with the 
State in the development of its financial activity to achieve its scope. Hence, a 
concept of fiscal transparency is established, with its essential elements, and its main 
processes, budget and taxation are identified, which nowadays evolved unfolding the 
aspects of tax expenditures and mandatory disclosure. The content of fiscal 
transparency is given by confrontation with the related constitutional legal principles 
and systems, and, following, those processes, their agents and conducts are 
analyzed, to conclude a review of the duty of transparency. In the second part, the 
points raised are applied in the examination of those processes from the perspective 
of fiscal transparency, reaching the status of fiscal transparency in Brazil and how the 
duty of fiscal transparency has been observed. 
 

Key words: Fiscal Transparency. Taxation. Budget. Tax Expenditures. Mandatory 

Disclosure. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A tese ora defendida sustenta que o dever de transparência fiscal 

corresponde a um dever de prestação de informação estruturada dirigido para 

e pelo princípio democrático. Como seu corolário, esses elementos são 

determinantes para a avaliação do cumprimento desse dever. Sua construção 

parte de uma análise histórica que identifica o contínuo aprofundamento dos 

padrões de estruturação dos principais processos que constituem o fiscus, 

tributação e gasto público, ao lado da sua submissão ao princípio da 

legalidade, manifestação do princípio democrático. Tal análise também permite 

constatar a ampliação do espectro dos destinatários das informações 

resultantes daqueles processos, decorrência da democracia. Essa evolução 

acabou por constitucionalizar aqueles processos, assim como os desdobrou, 

conferindo tratamento específico para a elaboração e a execução 

orçamentária, os gastos tributários ou benefícios fiscais, e o dever de informar 

(mandatory disclosure). Paralelamente, registra-se o debate político-filosófico 

que permeou essa evolução e o tratamento da transparência como um direito, 

chegando até sua normatização, cujo conteúdo e alcance são estabelecidos 

em confronto com os princípios jurídicos e os sistemas constitucionais a ela 

relacionados. 

A transparência tem sido considerada como o tema dominante do 

discurso público atual1, tendo sido alçada, ainda que no ambiente 

organizacional das instituições privadas, à condição de mito e metáfora2. Essa 

adjetivação aponta para uma idealização do tema, conduzindo até à discussão 

sobre sua possibilidade de concretização e sua razão de ser3. O 

questionamento da transparência, porém, se deu, principalmente, em razão de 

sua valorização, e a ênfase a ela conferida mostra-se, em especial, a partir da 

última década do século passado, tendo como ponto de partida, mais 

exatamente, a transparência fiscal. 

                                                             
1 “Nos dias atuais não há mote que domine mais o discurso público do que o tema da 

transparência. Ele é evocado enfaticamente e conjugado sobretudo com o tema da liberdade 
de informação. A exigência de transparência, presente por todo lado, intensifica-se de tal modo 
que se torna um fetiche e um tema totalizante, remontando a uma mudança de paradigma que 
não se limita ao âmbito da política e da sociedade.” (HAN, 2017, p. 9). 
2 Como colocam Christensen e Cornelissen (2015, p. 132). 
3 Ver, por exemplo, Fenster (2006, p. 893). 
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Do ponto de vista jurídico, por exemplo, o STF associa a TF à relação 

fisco-contribuinte ou à publicidade, simplesmente.  

Na decisão prolatada na ADI 2588 (BRASIL, 2013a), versando sobre a 

constitucionalidade de normas que determinavam o momento de imputação, à 

pessoa jurídica nacional, de lucros apurados por pessoa jurídica coligada ou 

controlada e sediada no exterior, a noção de transparência fiscal foi usada para 

dar contornos à relação contribuinte-fisco, em especial quando tal relação 

envolvesse pessoa jurídica coligada ou controlada com sede em paraíso fiscal. 

A noção mais comum relativa à Transparência relaciona-a à 

publicidade. Isso pode ser observado na decisão proferida na ADI 21984 

(BRASIL, 2013b), apreciando norma determinando a divulgação, pelo Tribunal 

de Contas da União, de dados tributários e financeiros dos entes federados, 

com ênfase em aspectos da execução orçamentária. A mesma passagem é 

encontrada na decisão prolatada quando da apreciação da ADI 2444 (BRASIL, 

2014), em que se analisava a obrigação de divulgação de contratos de obras 

públicas determinada em lei de iniciativa do poder legislativo. Igualmente, ao 

apreciar a ADI 1923 (BRASIL, 2015), relativa ao marco legal das Organizações 

Sociais, na parte em que analisa o procedimento da Administração para 

celebrar contrato de gestão com essas entidades, o Tribunal associou a 

publicidade com a Transparência. 

A relação contribuinte-fisco também foi analisada sob o enfoque da 

transparência fiscal na ADI 2859 (BRASIL, 2016a), quando foi apreciada a 

constitucionalidade de norma, autorizando a quebra de sigilo bancário pelo 

fisco independentemente de autorização judicial. Nessa oportunidade, concluiu, 

a Corte Constitucional, pela constitucionalidade da previsão, embasando-se o 

voto do relator na obra de Ricardo Lobo Torres (20015; 2005) e no movimento 

internacional pela transparência. 

Pode-se dizer, portanto, que, embora sem uma definição clara de 

transparência fiscal, isso não tem se constituído em obstáculo para seu 

                                                             
4 Em passagem com o seguinte teor: “3. A norma não representa desrespeito ao princípio 

federativo, inspirando-se no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da 
transparência dos atos do Poder Público. Enquadra-se, portanto, no contexto do 
aprimoramento da necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando e 
cumprindo, assim, o princípio constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, 
caput, CF/88)” (BRASIL, 2013b, p. 2). 
5 O Princípio da Transparência no Direito Financeiro. 
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reconhecimento e invocação. Ainda que vagamente classificada como princípio 

implícito e, mais especificamente, associada à publicidade, a Transparência 

tem sido invocada para justificar decisões envolvendo a constitucionalidade de 

normas e as condutas de entes públicos. 

Ricardo Lobo Torres (2001) trata-a como “..um princípio constitucional 

implícito. Sinaliza no sentido de que a atividade financeira deve se desenvolver 

segundo os ditames da clareza, abertura e simplicidade”.  

Há mesmo uma visão ufanista da transparência fiscal entre nós, pois 

só há menção aos seus aspectos positivos, desprezando os problemas na sua 

concretização. Veja-se, por exemplo, Fenster (2015), que parte de uma teoria 

comunicacional para fazer a crítica a partir da análise do emissor, mensagem e 

receptor.  

 

2 A DOGMÁTICA DA TRANSPARÊNCIA FISCAL 

 

2.1 EVOLUÇÃO 

 

2.1.1 A perspectiva histórica 

 

Historicamente, o enfoque não foi só relativo ao gasto público, mas 

também quanto aos tributos, como se observa em relação ao princípio da 

legalidade, observando-se uma evolução no aperfeiçoamento dos 2 principais 

processos que integram a atividade financeira do estado. E essa evolução teve 

por tônica uma ampliação dos destinatários da informação assim como uma 

ampliação de sua participação na gênese dessas atividades, as leis que 

estabelecem a cobrança de tributos e a elaboração do orçamento.  

 Mais recentemente, a partir de 2008, por ocasião da crise 

financeira mundial, outros aspectos do sistema de tributação entraram em foco, 

como os gastos tributários (e.g. caso Apple) e o dever de informar, ou 

mandatory disclosure, tendo como exemplo as leis nesse sentido nos países 

que implementaram esse controle, aspectos enfrentados pela OCDE no BEPS.  

O debate político-filosófico tem como sustentação a democracia e a 

liberdade de acordo com a abordagem de Honneth (2014), mas observa-se 
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uma tensão em relação à administração pública burocrática, cuja fonte de 

poder consistiria na transformação do saber oficial em um saber secreto, como 

sugere Weber (1999, p. 565).  

Ocorreu também a constitucionalização dos principais sistemas da 

atividade financeira, orçamento e gasto público de um lado e tributação de 

outro. No Brasil, o sistema tributário, a partir da instituição da República, veio 

instituído na Constituição em conjunto com a repartição de competências e 

com o estabelecimento das imunidades e das limitações à tributação.  

Como um direito, a transparência é reconhecida como um direito à 

informação de ordem político-constitucional, tanto lá fora (BOVENS, 2002) 

como aqui (TORRES, 2001). Esse direito à informação levou ao 

desenvolvimento das Leis de Acesso à Informação (LAI).  

 

2.2 DEFINIÇÃO 

 

2.2.1 Pré-compreensão 

O ‘fiscus’ de Baleeiro e os fatores que alteram seu status: tributação, 

especialmente nas circunstâncias do Brasil, de um regime semi-rígido de 

competências, e gasto público. O crédito público não foi considerado porque 

sua transparência é inerente e porque a transparência fiscal nesse ponto, está 

diretamente relacionada à demonstração da capacidade de pagamento do ente 

público, por meio da elaboração e execução orçamentárias.  

Como resultado da ampliação dos destinatários da informação e da sua 

participação nos processos de tributação (principalmente levando em conta a 

relevância da tributação sobre o consumo), e gasto público, bem como sua 

formalização e constitucionalização, e de modo a evitar os problemas 

suscitados por Fenster e Han, chega-se ao conceito inicial: a disponibilização, 

por quem tem a competência para fazê-lo, de modo acessível e oportuno, das 

informações sobre a obtenção de recursos e seu emprego, pelo ente público, 

ordenadas segundo um padrão previamente estabelecido e ditado pela estrita 

legalidade, destinadas a todos os envolvidos na relação fiscal, contribuintes ou 

não, de modo a justificar o exercício de seus direitos democráticos.  
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2.2.2 Normatização 

 

Aspectos constitucionais: geral: art. 5º, XIV e XXXIII e 37; tributação: 

art. 146, III, ‘a’ (estática) e 150, § 5º (dinâmica); dos gastos tributários: 150, § 6º 

- estática, e dinâmica - 165, § 5º; e do gasto público - art. 165, especialmente 

seu § 9º, e 163.  

 

2.2.3 Exclusões e inclusões – Lei de Acesso à Informação 

 

Pela formalização dos processos, em relação à transparência fiscal, a 

LAI passa a ter um caráter residual, uma válvula de escape.  

 

2.3 O CONTEÚDO DA TRANSPARÊNCIA FISCAL 

 

O conteúdo é dado pela delimitação recíproca dos princípios e pela 

visão sistêmica das competências tributárias.  

 

2.3.1 Condicionantes 

 

2.3.1.1 Princípio Democrático 

 

Em um estado financiado substancialmente por recursos de ordem 

tributária, com as principais fontes de tributação estabelecidas no texto 

constitucional6, ao lado de uma rígida destinação das despesas, o “contrato 

social” formatado na Constituição traduz uma vinculação muito mais estreita 

entre recursos e despesas. Considerado o ambiente democrático, isso impõe 

uma visibilidade de todas as partes. Assim, do mesmo modo como fica 

submetida ao escrutínio público a destinação dos recursos, a sua correta 

arrecadação também. Isto traz, sob a ótica da transparência, novos requisitos 

quanto à demonstração dos recursos destinados ao financiamento das 

demandas sociais, com obrigações para estado e contribuintes.  

 
                                                             
6
 Os impostos e contribuições discriminados na Constituição responderam por mais de 90% da 

carga tributária de 2016, conforme Tabela 1 (no texto constou 2) - p. 151. 
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2.3.1.2 Atividade Financeira do Estado e Sistema de Competências 

 

A visão de contrato social é reforçada pelo sistema de competências, 

que fez constar na Constituição os principais tributos de cada ente, previsão 

que acabou por não confirmar a rigidez da discriminação de receitas, dada a 

competência residual da União, especialmente quanto a contribuições, mas a 

vinculação entre receita e despesa, ‘a regra do jogo’. Isso é reforçado pela 

representatividade da Receita Tributária e Previdenciária (RTP) em relação às 

despesas não financeiras, sendo que mesmo em alguns exercícios (2002 e 

2004), o déficit do crédito público foi suprido pela RTP. Essa relação de 

interdependência também é explicada por Murphy e Nagel (2005).  

 

2.3.1.3 Sigilo Fiscal 

 

De outro lado, a transparência é condicionada pelo sigilo fiscal, como 

posto por diversos autores e manifestação do STF, a partir da proteção da 

privacidade e intimidade, mas essa discussão não tem sido propriamente 

enfrentada, seja pela necessidade de discriminar as informações produzidas 

pela AT daquelas que ela vai buscar em outras fontes, seja porque os dados a 

que dizem respeito os tributos têm disposição expressa de publicação7 e 

porque, pela LC 131/2009, que introduziu o art. 48-A na LRF, todos os atos 

relativos à arrecadação, lançamento e recebimento de receitas devem ser 

disponibilizados ao acesso público.  

 

2.3.2 Princípio Imbricado – Publicidade 

 

A diferenciação entre publicidade e transparência corresponde, em 

linhas gerais à distinção entre ato e processo ou procedimento.  

 

 

                                                             
7
 Lei 6.404/76, arts. 176 e 187. 
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2.3.3 Princípios Condicionados 

 

2.3.3.1 Legalidade 

 

A relação direta entre informação estruturada dada a partir da 

legalidade perpassa todo o trabalho, razão pela qual não é esse o aspecto 

abordado aqui especificamente, mas a persecução e realização dos fins 

constitucionalmente estabelecidos a partir da contribuição da sociedade, a 

busca do bem comum. 

 

2.3.3.2 Impessoalidade 

 

Verificada tanto na aplicação do sistema tributário como na destinação 

dos recursos, assim como em relação aos gastos tributários.  

 

2.3.3.3 Moralidade 

 

O sistema tributário deve traduzir uma moralidade implícita, que para 

Tipke (2012, p. 21) só é atingida na tributação da renda, assim como só a 

moralidade no emprego dos recursos permite inspirar a moralidade dos 

contribuintes (TIPKE, 2012, 112). 

 

2.3.3.4 Eficiência 

 

Somente a exposição das informações de obtenção dos recursos 

públicos e sua destinação como resultado do processo orçamentário 

democraticamente decidido darão a conhecer a eficiência do ente público. 

2.3.3.5 Liberdade 

 

Seguindo a orientação de Honneth (2014), de modo a permitir a 

construção da eticidade democrática, o perceber-se no outro, o que faz 

pressupor uma contribuição de cada um de acordo com os ditames do contrato 

social. 
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2.3.3.6 Igualdade 

 

 A transparência fiscal é fundamental para que se possa aferir a 

aplicação uniforme (igualdade formal ou perante a lei) e regular (material ou a 

quem e como foi aplicada, igualdade na lei).  

 

2.4 OS INSTRUMENTOS DA TRANSPARÊNCIA FISCAL 

 

Examinados a partir de sua normatização, seja em termos do padrão e 

dos procedimentos relativos a orçamento, benefícios e sistema tributário, que 

retratam sua estática, a formulação das respectivas leis, como sua dinâmica, 

seus resultados, e, o dever de informar, examinado quanto a seu fundamento e 

possível padrão a ser adotado. 

 

2.5 OS SUJEITOS E AS CONDUTAS TENDENTES À CONCRETIZAÇÃO DA 

TRANSPARÊNCIA FISCAL 

 

2.5.1 Entes públicos 

 

Em relação à tributação em abstrato, os entes públicos devem observar 

o processo legislativo, a publicidade, o padrão formal estabelecido, 

descrevendo a hipótese de incidência, a anterioridade, assim como os 

princípios da capacidade contributiva e isonomia. Na descrição da hipótese de 

incidência, deve ainda observar a coerência sistêmica decorrente do sistema 

de repartição de competências de matriz constitucional, adequando-a aos 

contornos constitucionais.  

Já a transparência relativa à exigência e à arrecadação de tributos 

deve adequar-se ao padrão estabelecido no art. 150, § 5º, evidenciando o 

potencial de arrecadação do sistema (resultado potencial), o resultado 

particular e o resultado efetivo, de modo a dar a conhecer a eficiência da 

administração tributária.  

Quanto aos benefícios fiscais, importa para sua aplicação que a 

legislação claramente identifique o critério pelo qual se dá a atenuação da 
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tributação, também para fins de sua justificação, permitindo uma análise de 

eficiência da desoneração e de sua adequação ao contrato social, tendo como 

parâmetro a estrita legalidade como manifestação da vontade geral plasmada 

na lei.  

 Sobre o orçamento, importa a observância do padrão consolidado 

e do devido processo legislativo, bem como sua atualidade, representando não 

só a tempestividade da decisão, como sua representatividade da opção política 

presente, não pretérita. Já em relação à sua execução, considerada a 

mutabilidade decorrente do tratamento do orçamento como lei formal e não 

tanto como programa, as alterações devem ser suficientemente motivadas. 

 

2.5.2 Os particulares 

 

2.5.2.1 Contribuintes 

 

Os contribuintes têm o que seria respectivo ao dever fundamental de 

pagar tributos em decorrência da previsão constitucional vinculando-os ao 

cumprimento das atividades estatais. Também são os primeiros fiscais da 

transparência do sistema tributário, seja da legislação (estática), seja da 

atuação da AT, de modo revelar o tratamento isonômico dos contribuintes, 

evitando a concorrência desleal. O mesmo se verifica em relação ao controle 

das desonerações. Quanto ao orçamento, seu interesse aparece no que diz 

respeito ao investimento público em obras de infraestrutura que facilitem a 

realização de suas atividades e na destinação justificada dos recursos por eles 

providos ao ente público. 

 

2.5.2.2 Não contribuintes 

 

Não contribuintes: legitimidade para exigir a observância dos demais 

na realização de um sistema tributário calcado no consumo e de modo a prover 

os recursos para serviços e contrapartidas estatais de que são dependentes, 

como se verifica quanto à seguridade social, e que devem constar no 

orçamento, assim como em relação aos investimentos públicos.  
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2.6 CONCLUSÕES INICIAIS 

 

Ainda que a transparência seja uma máxima social recente, a 

transparência fiscal deita suas raízes nos primórdios da organização do estado. 

De início, associada, em especial, ao gasto público, em uma época em que o 

tributo como fonte de financiamento tinha importância menor, seja porque fosse 

comum a extorsão de outros povos, seja porque a exigência de tributos se 

desse mais sobre certas classes de pessoas, em geral sem os mesmos direitos 

reconhecidos aos cidadãos, seja porque a atuação dos cidadãos fosse mais 

participativa mediante prestações voluntárias ou prestando serviços 

diretamente. Essa situação alterou-se quando os tributos se tornaram fonte 

significativa de financiamento do estado, intensificou-se com o manejo do 

crédito público como fonte de financiamento e consolidou-se com a inserção de 

receitas e despesas no orçamento, servindo esse instrumento com um espelho 

da atividade financeira do estado. Se até certo momento esse demonstrativo 

servia principalmente aos financiadores e como mecanismo de planejamento, 

com a disseminação dos regimes democráticos, o orçamento passa a sofrer o 

escrutínio geral. Fenômeno semelhante se verificou em relação aos requisitos 

formais estabelecidos para os instrumentos de tributação, como decorrência da 

generalização da cobrança de tributos.  

Esses processos, tributação e orçamento, deste modo, traduzem o 

fiscus, o plexo de relações que constituem a atividade financeira do estado, e a 

transparência corresponde à descrição desse objeto de acordo com os padrões 

formalizados ao longo de todo o desenvolvimento daqueles processos, 

destinados a informar uma base cada vez mais ampla de destinatários, como 

consequência da disseminação dos regimes democráticos e da justificativa da 

atuação do Estado Democrático de Direito.  

Sob essa perspectiva, veja-se, por exemplo, em relação ao sistema 

tributário, que, com a instituição do regime democrático, a transparência passa 

a ter como destinatários, além dos contribuintes, os demais cidadãos. No 

Brasil, isso também é determinado por outro fator: a predominância de tributos 

sobre o consumo, cujo ônus recai sobre toda a população de modo mais 

uniforme. Some-se a isso a discriminação constitucional de competências que, 

embora possa ter tido outra origem, acabou por estabelecer uma expectativa 
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quanto à repartição das fontes de financiamento das atividades do estado e da 

concretização das respectivas hipóteses de incidência. Assim, justificam-se os 

elementos essenciais do conceito adotado para a transparência fiscal, o dever 

de informação estruturada segundo padrões previamente estabelecidos, 

determinados pelo princípio da legalidade, e por isso de raiz democrática, e 

orientado para justificar as decisões de contribuintes, cidadãos e 

administrados, bem como o exercício de seus direitos democráticos.  

Com a atribuição da função de incentivo ao estado como indutor do 

desenvolvimento, ganhou relevância o manejo dos benefícios fiscais como 

meio de fomentar determinadas atividades e o desenvolvimento da economia, 

e seu controle e publicidade não só foi integrado ao processo orçamentário, 

como também recebeu requisitos formais à semelhança do que já se verificara 

com os tributos e com o gasto público. Todas essas exigências são cabíveis 

em relação ao ente público e servem para demonstrar o cumprimento dos 

princípios que devem nortear a administração pública, de um lado, e, por a 

transparência retratar os requisitos exigidos em relação a contribuintes e 

administrados, a observância dos principais critérios de justiça contributiva e 

distributiva, a liberdade e a igualdade, o que suscita um reexame da questão 

do sigilo fiscal sob a perspectiva da transparência fiscal. Assim, por retratar a 

observância dos princípios inerentes à administração pública, a transparência 

fiscal constitui-se em condição de procedibilidade do Estado Democrático de 

Direito.  

Modernamente, a dependência dos tributos como fonte de 

financiamento, a essencialidade das prestações estatais, as crises econômicas 

com repercussão na arrecadação dos estados e a competição entre estados 

pela atração de investimentos têm gerado a possibilidade de adoção de 

mecanismos de evasão fiscal, ao lado de planejamentos tributários agressivos 

como instrumento de disputa entre os agentes econômicos. Isso suscitou a 

adoção de um novo meio de transparência, o dever de informar, tratado 

internacionalmente como mandatory disclosure (divulgação obrigatória). Esse 

dever também tem sua justificativa na reciprocidade da transparência. Não há 

sentido em exigir a transparência da parte do ente público e relativizá-la em 

relação ao contribuinte. Assim, o dever de transparência constitui-se também 

como um dever de relação entre ente público, contribuintes e demais cidadãos, 
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na contribuição recíproca de arrecadação e fiscalização no emprego dos 

recursos públicos. 

 

3 A PRÁTICA DA TRANSPARÊNCIA FISCAL 

 

 A análise da prática permite a verificação dos 2 aspectos 

essenciais, a observância de um padrão determinado pela legalidade quanto às 

informações disponibilizadas ou a serem disponibilizadas, e por isso condizente 

com a manifestação democrática, e a finalidade, a tomada de decisões e o 

exercício dos direitos democráticos.  

 

3.1 ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Em relação ao orçamento, verifica-se que o padrão é tido como 

satisfatório em uma comparação internacional, ressalvado o ponto relativo à 

formulação do cenário macroeconômico, elaborado de modo unilateral, 

conduzindo à não confirmação das previsões e da efetivação da receita. Outra 

resalva que cabe ser feita é quanto à inclusão das empresas estatais apenas 

no tocante aos investimentos. Do ponto de vista da execução, o padrão é 

deficiente pela não disponibilização de informação agregada específica nos 

casos de execução indireta, embora haja seu registro em sistemas 

desvinculados do fluxo de informação próprio do processo orçamentário.  

Porém, quanto à causa final, é quase insignificante o poder deliberativo 

dos agentes políticos, os Poderes que elaboram suas propostas e o 

Parlamento que sobre elas delibera. Por força da vinculação de recursos, da 

significância das despesas obrigatórias e por manejo do crédito público em 

uma política de financiamento expansionista, a quase totalidade das despesas 

não traduz uma opção política fruto do exercício do mandato outorgado pela via 

democrática passível de confirmação ou rejeição. Quando muito, a 

transparência do processo orçamentário viabiliza uma correção de rumo 

próprio dos financiadores, credores do estado, pela via da aceitação ou 

rejeição do crédito público. Talvez pelo desinteresse decorrente do reduzido 

poder deliberativo, a TF não tenha se mostrado eficiente para detectar casos 

de corrupção.  
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A finalidade também não se confirma no aspecto do planejamento, 

dada à sua característica de lei formal, com abertura de créditos adicionais 

principalmente nos 2 últimos meses do exercício e geralmente sem externar 

sua motivação. Igualmente não se confirma quanto à execução, seja pelo valor 

efetivamente pago no exercício, seja pelo crescimento contínuo dos restos a 

pagar.  

Registre-se que o benchmark internacional não computa, para fins do 

índice levantado, a observância do rito quanto à tempestividade da propositura 

e aprovação do orçamento, não sendo raro seu descumprimento. 

 

3.2 BENEFÍCIOS FISCAIS E SUA DIVULGAÇÃO 

 

Aqui, verifica-se uma deficiência no padrão que não permite a correta 

avaliação do impacto das desonerações por não permitir avaliar a eficiência da 

medida, o que já começa pela não identificação do beneficiário.  

Em relação a alguns tributos, como o IPI e o ICMS, as exceções à 

estrita legalidade são usadas para não dar a devida publicidade à medida.  

O IPI porque a redução da alíquota por ato do poder executivo passa a 

ser tratada como o normal da tributação, em vez de ser tomado como 

parâmetro a alíquota fixada em lei, e por isso deixa de constar no DGT, além 

de, junto com os demais tributos ditos extrafiscais, estar excepcionado da 

previsão do art. 14 (impacto só aparece no demonstrativo das desonerações 

instituídas daquele exercício, não precisa comprovar previsão na estimativa de 

receita e nem ser acompanhada de medidas compensatórias). E o ICMS 

porque os benefícios aprovados em convênio não observam, em seu 

encaminhamento à Assembleia Legislativa, a previsão do art. 14 da LRF. 

Normalmente isso consta na exposição de motivos do diploma de 

implementação do benefício na legislação, mas não é publicizado.  

Não se justifica, para a grande parte dos casos, a invocação do sigilo 

para não divulgação dos beneficiários, o que tem sido relativizado por alguns 

órgãos da AT, pois o resguardo da situação econômica e financeira do sujeito 

passivo, ou sobre a natureza e estado de seus negócios não tem relação direta 

com o alívio fiscal, e para quase todos os dados que traduziriam algum desses 
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aspectos não há proteção do sigilo, ao contrário, há obrigação de divulgação 

pela via do balanço, de acordo com a Lei 6404/76. Apenas em relação aos 

contribuintes pessoas físicas, e apenas quanto aos benefícios não aparentes, 

caberia a opção do contribuinte de invocar o sigilo. Além disso, a prática 

internacional não demonstra haver conexão entre proteção da intimidade ou 

privacidade e sigilo fiscal, que representa uma salvaguarda, mas que não 

impede a divulgação dos beneficiários.  

Não se constata a observância dos princípios sugeridos pela OCDE no 

tocante ao escrutínio pelo poder legislativo na concessão de todos os 

benefícios. 

 

3.3 REALIZAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

 

Pode-se analisar a transparência do sistema em abstrato, como 

descrito tão somente (estática) e transparência do sistema em funcionamento 

(dinâmica). 

 

3.3.1 A transparência estática do sistema tributário 

 

No tocante à estática da TF, embora não haja significativos 

questionamentos formais sobre a aplicação da legislação tributária (consultas), 

o nível de contencioso tributário administrativo e judicial, assim como o 

montante da dívida tributária na comparação com outros países de carga 

tributária semelhante ou de mesma matriz normativa revelam as dificuldades 

para implementação do sistema tributário, especialmente no que diz respeito à 

coerência interna do sistema tomado desde a Constituição até as leis 

ordinárias, como demonstram o porte dos questionamentos perante o STF, 

assim como sua continuidade.  

A concepção do sistema, com diversos tributos de diferentes entes 

federados sobre a mesma base econômica, notadamente o consumo, assim 

como a adoção de sistemas incompletamente não-cumulativos para alguns 

desses tributos e a tributação em fases estanques faz com que não se torne 

possível a aferição plena da carga tributária sobre bens e serviços em cada 
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operação, não havendo a suficiente transparência para o consumidor de bens e 

serviços sobre o ônus por ele suportado nessas condições. 

 

3.3.2 A transparência dinâmica do sistema tributário 

 

Do ponto de vista da dinâmica do sistema tributário, o maior entrave 

para os fins últimos da transparência consiste na inexistência de informação 

quanto ao potencial do sistema tributário, o que pode ser avaliado 

indiretamente a partir da estimativa da brecha fiscal, hiato tributário ou tax gap 

e da quantificação dos benefícios fiscais. 

 

3.3.2.3 O resultado efetivo do sistema tributário 

 

Ao se analisar o produto da distribuição dos recursos arrecadados, o 

resultado da dinâmica do sistema é o de um estado fiscal desnecessariamente 

distributivo, pois calca a tributação sobre o consumo, regressivamente em 

relação à renda, portanto, para redistribuir, e sem que se possa precisar a 

equidade da redistribuição. Mesmo sem considerar o pagamento de juros, o 

que resta para a prestação de serviços públicos e investimento é pouco na 

comparação com outros países. 

 

3.4 DEVER DE INFORMAR 

 

Em relação ao dever de informar, tem relevância a sua fundamentação 

na vinculação ao dever de pagar tributos como decorrência do contrato social 

plasmado na Constituição prevendo fontes de arrecadação (tributos) e 

prestações positivas, especialmente no caso de previdência e assistência 

social, além de saúde e educação, que têm recursos vinculados. 

O que se observou foi uma deficiência no padrão de informação que foi 

proposto pela MP 685/2015 em relação ao standard internacional. 
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4 CONCLUSÕES FINAIS 

 

A primeira parte definiu a transparência fiscal como um dever de 

informação estruturada, porque obediente a um padrão determinado, 

estabelecido pela estrita legalidade, reconduzindo a origem do instituto ao 

princípio democrático, por extensão, que é igualmente seu fim, verificado pela 

sua evolução histórica e pelas normas que conformam os processos de 

obtenção de recursos e do gasto público. O processo do gasto público ganhou 

sua última forma no orçamento e a obtenção de recursos, considerando as 

fontes de financiamento do estado, tem seu esteio no processo de tributação, 

que se desdobrou, mais recentemente, nos aspectos dos gastos tributários e 

dever de informar, ou mandatory disclosure, que ganharam sua especificidade 

e relevância com a crise financeira mundial verificada a partir de 2008. Esses 

foram os aspectos, por sua relevância e importância crescente, avaliados na 

segunda parte sob o crivo dos elementos definidores da transparência fiscal, 

basicamente segundo o padrão determinado para a informação sobre aqueles 

processos e a finalidade a que deveria se prestar tal informação, reconduzida a 

sua mesma origem.  

Com o manejo de tais elementos foi possível verificar que o dever de 

transparência em relação ao processo de orçamento demonstra ser ela de 

parca utilidade, sem conseguir atender à finalidade do instituto, prestando-se 

mais à elucidação da posição financeira do estado do que à confirmação de 

uma diretriz política atual e consistente, tendo em vista a predominância das 

despesas obrigatórias constitucionalizadas e a possibilidade de livre alteração 

do orçamento durante sua execução. Isso só tem afastado o interesse pelo 

acompanhamento de elaboração e execução do orçamento, o que pode 

explicar a sua baixa efetividade para fins de combate à corrupção.  

Quanto à divulgação dos benefícios fiscais, igualmente não se confirma 

a finalidade da transparência fiscal, pois a situação legal e a prática 

administrativa, especialmente quanto ao sigilo fiscal, têm tornado bastante 

opaco o conhecimento de seu emprego e utilização, assim como de sua 

contribuição para a consecução dos fins constitucionalmente prestigiados, 

principalmente pela inviabilidade de sua vinculação aos beneficiários. Não 

bastasse isso, o entendimento relativo aos tributos ditos extrafiscais tem 
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afastado até a divulgação de sua quantificação, apontando contradição entre a 

previsão da LC 101/2000 e a Constituição a partir do princípio da legalidade 

sob a perspectiva democrática situada na raiz da transparência fiscal.  

O sistema tributário, porém, parece ser a parte do fiscus menos 

transparente. A representatividade do contencioso administrativo, o tamanho 

da dívida inscrita e a extensão do questionamento judicial em abstrato 

sinalizam a dificuldade de aplicação da legislação tributária. Esta evidência, em 

contraste com um modelo doutrinário e legal já bastante depurado, apontam 

um problema de (in)coerência sistêmica, em relação ao padrão esperado da 

informação, que não consegue transpor corretamente para a lei estrita a matriz 

constitucional, especialmente na adequação do exercício das diversas 

competências atribuídas aos entes federados. Por outro lado, o resultado do 

sistema tributário, seja sob o enfoque particular ou potencial não tem sido 

satisfatoriamente enfrentado pela administração tributária, que tem se limitado 

a divulgar o resultado absoluto, sem atender, portanto à finalidade da 

transparência, pois não permite conhecer o resultado particular do sistema, 

menos ainda se ele é eficaz ou se a atuação ente público na sua 

implementação é eficiente.  

Também não tem havido a compreensão da importância e da 

relevância da participação do contribuinte na realização do sistema tributário. A 

única tentativa de estabelecer a reciprocidade decorrente de um sistema 

tributário integrante do pacto constitucional não revelou esse enfoque, tendo 

sido abortada, a princípio por um descompasso entre o padrão que seria 

instituído para a informação a ser prestada e seu fundamento. Padrão este que 

também acabou por se mostrar dissociado da prática internacional.  

Ao fim e ao cabo, o estado que transparece é um estado em sua maior 

parte desnecessariamente distributivo, pois dá ênfase à tributação sobre o 

consumo e promove a transferência desses recursos com destino 

principalmente para assistência social, previdência e subsídios. Considerando 

ainda a destinação para o pagamento de juros e a opacidade inerente a um 

sistema de previdência calcado mais na solidariedade, a parte restante da 

distribuição de recursos não demonstra equidade.  

Todo esse cenário de deficiência da transparência não tem contribuído 

para reforçar a moralidade necessária para um sistema mais produtivo. 
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